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INTRODUÇÃO
A violência obstétrica é qualquer ato que cause sofrimento desnecessário à mulher durante seu

trabalho de parto ou puerpério¹. Apesar de ser uma pauta muito discutida na

contemporaneidade, casos desse tipo de violência podem acontecer devido ao

desconhecimento dos direitos voltados para este público.

OBJETIVO
Analisar os avanços político-sociais que coíbem as práticas da violência obstétrica.

MÉTODO
Trata-se de uma pesquisa do tipo revisão de narrativa em literaturas encontradas nas

plataformas do Ministério da Saúde (MS), Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) e

Scielo. A busca ocorreu entre os dias 18 e 25 de Abril em produções disponíveis integralmente

e gratuitamente.

RESULTADOS
A pesquisa revela que as práticas negligentes voltadas à mulheres no parto e pós parto não são

exclusivas dos tempos atuais, para combater esse problema, o Ministério da Saúde instituiu o

Programa Rede Cegonha, que garante cuidados humanizados à gravidez, ao parto e ao

puerpério, além de assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo, bem como à

criança, o direito ao nascimento seguro, ao crescimento e ao desenvolvimento saudáveis².

Além disso, a Lei n. 11.108, “garante às parturientes o direito à presença de acompanhante

durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, no SUS” (p.01)³. Porém, atualmente,

observa-se lacunas que contribuem para o descumprimento da lei e falhas na assistência

profissional mediante essa problemática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Dessa forma, torna-se essencial que a temática seja discutida tanto com as gestantes, desde o

pré-natal, quanto com os profissionais que as recebem no sistema de saúde, para que esse tipo

de ação deixe de ser reproduzida, tornando o parto um momento seguro para a mãe e seu bebê.

CONTRIBUIÇÕES PARA A 

ENFERMAGEM
Este estudo contribui para a formação de profissionais da saúde mais engajados e humanizados

com o tema, promovendo um olhar holístico e práticas seguras.

Descritores (DeCS – ID): Saúde materna – D000068097; Violência obstétrica – DDCS059593;

Políticas públicas de saúde – D006291.

Modalidade: estudo original ( ) relato de experiência ( ) revisão da literatura (X)

Eixo Temático: 1- Práticas em enfermagem nos múltiplos cenários de atuação que promovem a

saúde do planeta.
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